
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1957300 - RS (2021/0275291-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GILBERTO CARLOS RODRIGUES DE CASTRO LIMA
ADVOGADOS : THATHYANA WEINFURTER ASSAD - PR042507

FÁBIO FARIAS DE MATTOS LIMA - PR083048
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : FRANCO ANDREY FICAGNA - PR028959
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONTA JUDICIAL. REMUNERAÇÃO DEVIDA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual a forma de correção monetária dos valores depositados judicialmente 
obedece a disciplina da Lei 9.289/1996, atraindo a aplicação das mesmas regras das 
cadernetas de poupança no que tange à remuneração básica (correção monetária) e 
ao prazo, nada mencionando quanto aos juros remuneratórios, de modo a afastar a 
pretensão da empresa recorrente, tendente à incidência da SELIC.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 14 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual a forma de correção monetária dos valores depositados judicialmente 
obedece a disciplina da Lei 9.289/1996, atraindo a aplicação das mesmas regras das 
cadernetas de poupança no que tange à remuneração básica (correção monetária) e 
ao prazo, nada mencionando quanto aos juros remuneratórios, de modo a afastar a 
pretensão da empresa recorrente, tendente à incidência da SELIC.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada no entendimento consolidado nesta 
Corte, segundo o qual a forma de correção monetária dos valores depositados 
judicialmente obedece a disciplina da Lei 9.289/1996, atraindo a aplicação das mesmas 
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regras das cadernetas de poupança no que tange à remuneração básica (correção 
monetária) e ao prazo, nada mencionando quanto aos juros remuneratórios, de modo a 
afastar a pretensão da empresa recorrente, tendente à incidência da SELIC. 

Sustenta o Agravante, em  síntese, que (fl. 688e):
 
Como se verifica, a análise em conjunto da evolução legislativa referente 
aos depósitos judiciais de dinheiro na Caixa Econômica Federal não deixa 
margem de dúvidas: os valores relativos à União devem ser transferidos 
pelo banco à Conta Única do Tesouro, e, ao serem restituídos ao 
depositante, esses devem estar corrigidos pela taxa SELIC, e não pela TR, 
que está zerada desde 2017.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 694/700e.
É o relatório. 

 
 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte, segundo o qual a forma de correção monetária dos valores depositados 
judicialmente obedece a disciplina da Lei 9.289/1996, atraindo a aplicação das mesmas 
regras das cadernetas de poupança no que tange à remuneração básica (correção 
monetária) e ao prazo, nada mencionando quanto aos juros remuneratórios, de modo a 
afastar a pretensão da empresa recorrente, tendente à incidência da SELIC.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE NUMERÁRIO APREENDIDO. CONTA 
JUDICIAL. REMUNERAÇÃO DEVIDA.
1. Tratando-se de valores apreendidos no bojo de ação criminal, 
depositados em conta judicial, a forma de correção encontra-se disciplinada 
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na Lei n. 9.289/1996, sendo certo que o seu art. 11, § 1º, estabelece a 
aplicação das mesmas regras das cadernetas de poupança no que tange à 
remuneração básica (correção monetária) e ao prazo, nada mencionando 
quanto aos juros remuneratórios, de modo a afastar a pretensão da 
empresa recorrente, tendente à incidência da SELIC. Precedente desta 
Corte.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.081.560/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Quinta 
Turma, julgado em 1/10/2015, DJe de 15/10/2015.)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL DO 
MONTANTE DA CONDENAÇÃO PARA OFERECIMENTO DE 
IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA SOBRE A QUANTIA 
DEPOSITADA, APÓS O REGULAR DEPÓSITO À DISPOSIÇÃO DO 
JUÍZO. DESCABIMENTO. SEM CARACTERIZAÇÃO OU PERMANÊNCIA 
EM MORA, NÃO CABE IMPOSIÇÃO DE JUROS DE MORA. DEPÓSITO 
JUDICIAL DEVE SER ATUALIZADO, PELO BANCO DEPOSITÁRIO, SEM 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA, CONFORME DISPOSIÇÕES LEGAIS 
DE REGÊNCIA, LICITAÇÕES OU CONVÊNIOS PROCEDIDOS PELOS 
TRIBUNAIS, OU MESMO PRÉVIA ACEITAÇÃO.
1. O art. 396 do CC estabelece que, não havendo fato ou omissão imputável 
ao devedor, não incorre este em mora. Dessarte, para caracterização ou 
permanência em mora, é necessário que haja exigibilidade da prestação e 
inexecução culposa, vale dizer, "retardamento injustificado da parte de 
algum dos sujeitos da relação obrigacional", compreendendo os juros 
moratórios "pena imposta ao devedor em atraso com o cumprimento da 
obrigação" (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil:
teoria geral das obrigações. 25 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2012, p. 119 e 
291).
2. Consoante entendimento consolidado no âmbito do STJ, em sede de 
recurso repetitivo, REsp 1.348.640/RS, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, "[...] na fase de execução, o depósito judicial do montante 
(integral ou parcial) da condenação extingue a obrigação do devedor, nos 
limites da quantia depositada".
3. Com efeito, em vista da característica de acessoriedade e de pena dos 
juros de mora, prevendo o Codex que o devedor, condenado ao pagamento 
de quantia, possa efetuar o depósito do montante devido, assim como 
oferecer impugnação versando sobre uma das matérias elencadas pelo 
CPC, não há como conceber a incidência de juros legais sobre o montante 
posto, na forma da lei, à disposição do Judiciário.
4. É pacífico na jurisprudência do STJ que, no tocante aos depósitos 
judiciais relacionados a processos que tramitam originariamente na Justiça 
Federal, há lei especial específica disciplinando a questão, por isso a 
atualização é conforme o disposto no § 1º do art. 11 da Lei n. 9.289/1996 e 
no art. 3º do Decreto-Lei n. 1.737/1979, incidindo apenas a TR, sem juros. 
Quanto aos depósitos realizados no âmbito da Justiça estadual e distrital, é 
também pacífica a jurisprudência acerca da possibilidade de imposição de 
atualização seguindo os mesmos critérios aplicáveis à poupança, pois é 
providência que normalmente tem respaldo em convênios ou licitações, ou 
mesmo em prévia aceitação do banco depositário.
5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.169.179/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 3/3/2015, DJe de 31/3/2015.)
 
TRIBUTÁRIO. PIS. AÇÕES PARA RECONHECIMENTO DA 
INEXIGIBILIDADE NA FORMA DOS DECRETOS-LEIS 2.445 E 2449 DE 
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1988. DEPÓSITOS JUDICIAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PEDIDO 
INICIAL COM ÍNDICES ESPECIFICADOS. AMPLIAÇÃO. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. INAPLICABILIDADE DA TAXA SELIC.
1. O provimento jurisdicional não pode ultrapassar a determinação do 
pedido formulado pelo autor da demanda. No caso, não é possível a 
aplicação dos índices reconhecidos pelo STJ para correção monetária de 
depósitos judiciais, uma vez que os índices pedidos expressamente na 
inicial são diversos.
2. A Taxa SELIC não é aplicável à correção dos depósitos judiciais, uma vez 
que não são devidos juros em tais depósitos.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp n. 798.965/RJ, relator Ministro Luiz Fux, relator para acórdão Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 13/2/2007, DJ de 
17/5/2007, p. 207.)
 
DIREITO CIVIL. CAUÇÃO EM PROCESSO CRIMINAL. DEPÓSITO 
JUDICIAL. FORMA DE REMUNERAÇÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. 
ÍNDICES. OBSERVÂNCIA.
1. Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, cristalizada na 
Súmula 179, "o estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em 
deposito judicial, responde pelo pagamento da correção monetária relativa 
aos valores recolhidos" até o efetivo levantamento do numerário.
2. Não se tratando de discussão de natureza tributária, mas sim de caução 
decorrente de processo criminal, deve ser afastada a aplicação da Lei n. 
9.703/1998, ante a existência de lei específica disciplinando os depósitos 
judiciais relacionados a processos que tramitam originariamente na Justiça 
Federal, qual seja, a Lei n. 9.289/1996.
3. In casu, o referido diploma legal determina expressamente a incidência 
do índice aplicável às cadernetas de poupança sobre os valores 
depositados à ordem do juízo, não sendo devidos juros outros de qualquer 
natureza, uma vez que o art. 11 do aludido diploma legal refere-se tão 
somente à remuneração básica e ao prazo. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.452.233/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022.)
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
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II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
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destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.957.300 / RS
Número Registro: 2021/0275291-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5012178632018047000 50476500820204040000 50539076920184047000 5053907692184047000
50539076950184047000

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILBERTO CARLOS RODRIGUES DE CASTRO LIMA
ADVOGADOS : THATHYANA WEINFURTER ASSAD - PR042507

FÁBIO FARIAS DE MATTOS LIMA - PR083048
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : FRANCO ANDREY FICAGNA - PR028959
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILBERTO CARLOS RODRIGUES DE CASTRO LIMA
ADVOGADOS : THATHYANA WEINFURTER ASSAD - PR042507

FÁBIO FARIAS DE MATTOS LIMA - PR083048
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : FRANCO ANDREY FICAGNA - PR028959
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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